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12  de  Agosto  de  1977,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 011004416, com domicílio na Rua Conde Avelar, bloco E, 2.º-A,
2460-661 São Martinho do Porto, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  burla  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 217.º do Código Penal, praticado em 20 de Maio de 2004,  foi
a mesma declarada contumaz, em 20 de Janeiro de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º,  n.º  3 do  referido diploma  legal.

20 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 2990/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa, faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 1482/04.7PRLSB, pendente
neste Tribunal  contra o  arguido  José Emanuel Lopes Cardoso de
Araújo Ribeiro, filho de José Ismael Cardoso de Araújo e de Lisete
Guerra Lopes de Araújo, natural de Santos-o-Velho, Lisboa, nas-
cido  em  23  de  Março  de  1961,  divorciado,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 6267744 e da identificação fiscal n.º 123412633, com
domicílio na Rua Doutor Vítor Duarte Pacheco, 10.º-E, cave,  es-
querda,  1495  Algés,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 9 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em 17 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2991/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10768/03.7TDLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Pedro  José  Oliveira  Gonçalves,
filho de Maria  de Lurdes da Costa Oliveira Gonçalves  e  de  José
Maria da Silva Gonçalves, natural de França, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 13 de Novembro de 1974, casado,  titular do
bilhete  de  identidade  n.º  11807162,  com  domicílio  na  Rua  Luís
Soares Barbosa, 78, 6.º direito, São Vítor, Braga, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de Maio de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Janeiro de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º,  n.º  3 do  referido diploma  legal.

20 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 2992/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa, faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 3496/00.7JDLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Vitorino  Matos,  filho  de  Maria
Zulmira  Pais  de  Matos  Duarte  Marques,  de  nacionalidade  portu-
guesa,  nascido  em  29  de  Janeiro  de  1972,  solteiro,  titular  do  bi-
lhete de identidade n.º 10345234, com domicílio na Rua Duque de
Palmela, vivenda Matos Duarte, Lote 6, Bairro das Palmeiras, 2685
São João da Talha, por se encontrar acusado da prática de um crime
de abuso de confiança, praticado em Junho de 2000, por despacho
de 19 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.°,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação.

23  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2993/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 3611/03.9TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Nélson Martins Lucas Novo,  filho
de Aníbal Lucas Novo  e  de  Judite  de Assunção Martins,  natural
de Gouvães do Douro, Sabrosa, nascido em 17 de Março de 1958,
solteiro,  com  domicílio  na  Rua  de  Benguela,  Bairro  de  Angola,
2685 Camarate, por se encontrar acusado da prática de um crime
de dano qualificado, previsto e punido pelo artigo 213.º do Código
Penal,  praticado  em  12  de  Novembro  de  2002,  foi  o  mesmo
declarado  contumaz,  em  23  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

25  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2994/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa, faz  saber  que,  no
processo comum (Tribunal Singular), n.º 1413/03.1 PULSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Libânio Amorim Rodrigues
dos Santos, filho de João Rodrigues dos Santos e de Maria Amá-
lia Amorim, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa nascido
em 27 de Janeiro de 1945, divorciado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 17534, com domicílio na Rua da Escola, 6, Chão da Pa-
rada, Tornada,  2500 Caldas  da Rainha,  por  se  encontrar  acusado
da  prática  de  um  crime  de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 25 de Julho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Janeiro de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º,  n.º  3 do  referido diploma  legal.

25  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2995/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo




